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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR

                                         ATA DA 73ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

Aos doze dias do mês de agosto do ano de dois mil e treze, às 15:35 horas, no auditório da sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, nesta capital reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria  Pública; o Defensor Público Geral LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA; o Subdefensor ADALBERTO DA MOTA SOUTO; a Corregedora Geral FLORISBELA CANTAL MACHADO; os Conselheiros eleitos TÂNIA LOSINA; VLADIMIR KOENIG; MARCUS VINÍCIUS FRANCO; THAÍS VILHENA e KÁTIA GOMES. Presente também o representante da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará – ADPEP, Defensor Público EDGAR ALAMAR, que nos termos do art. 101, § 5º da Lei Complementar nº 132 de 07 de outubro de 2009 tem assento e voz nas reuniões do Conselho Superior.  Ausentes, justificadamente, os Conselheiros ROBERTO MARTINS; DYEGO MAIA e MARCOS ASSAD. Após, verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pelo Defensor Geral que deu boas vindas aos demais conselheiros e presentes. Ato contínuo, seguiu-se de acordo com os trâmites dispostos no Regimento Interno do CSDP:

1) Leitura e aprovação da ata anterior.  As atas das sessões: 71ª ORDINÁRIA (realizada no dia 24/06/2013) e 72ª ORDINÁRIA (realizada no dia 08/07/2013) foram aprovadas por unanimidade. 
2) Comunicação das correspondências recebidas. Não houve

3) Requerimento dos Conselheiros. 

3.1) A Conselheira Thaís Vilhena solicitou que fosse certificada a situação de alguns processos que vem sendo indagados pelos colegas. Solicitou à secretaria do CSDP que fosse emitida certidão acerca dos seguintes processos: 1) que trata da suspensão da cobrança do Imposto de Renda sobre o adicional de férias; 2) que trata do auxílio moradia; 3) que trata da majoração do auxílio alimentação. Solicitou que a certidão fosse emitida no prazo de uma semana.
a)Que gostaria que fosse encaminhado ao CSDP cópia do contrato do auxílio alimentação que já foi publicado há quase oito meses e se haverá retroativo no recebimento do mesmo considerando o tempo de publicação.

b)Que gostaria de saber o andamento do processo relativo à movimentação na carreira, uma vez que a remoção na 3ª entrância ocorreu desde fevereiro ou março. Que gostaria que fosse dado prosseguimento à promoção da 2ª para a 3ª entrância e as consequentes movimentações. Que até a presente data ainda não foi fornecida nenhuma informação.
O Conselheiro Marcus Franco ponderou que caso o Defensor Publico Hedy Carlos já tenha sido exonerado ou já tenho havido alguma aposentadoria de defensor da 3ª entrância que haja a necessidade prévia de nova remoção na 3ª entrância antes da promoção. 

O Conselheiro Vladimir Koenig manifestou que ao término da sessão de remoção na 3ª entrância requereu que fosse emitido parecer do NUPLAN acerca da disponibilidade orçamentária para prosseguir com a promoção. 
3.2) O Conselheiro Vladimir Koenig apresentou os seguintes requerimentos oralmente:
a) Que tem recebido os mesmos reclames dos colegas da carreira quanto aos processos que tratam do auxílio moradia e auxílio alimentação e gostaria que os mesmos fossem incluídos em pauta para julgamento caso já estejam prontos e se ainda se encontre com relator, solicita que tão logo possível sejam apresentados  para julgamento.
b) Que possui dois processos correlatos, o de nº 146 e o de nº 206. Que gostaria que fosse sobrestado o julgamento dos mesmos, uma vez que um trata da regulamentação da Central de Execução Penal (146) e o outro de interesse do Conselheiro Marcus Franco solicitando regulamentação das substituições automáticas no âmbito da capital. Que o pedido de sobrestamento se justifica em face de terem sido formadas duas comissões de estudos – uma no âmbito civil e outra no criminal – para que seja revista toda regulamentação e funcionamento e que tema que os processos sejam julgados agora e no futuro próximo venha a ser decidido diferente. Razão pela qual solicita que se abstenha de proferir relatório agora, para aguardar o resultado dos estudos das comissões. Todos os Conselheiros presentes concordaram.

c) Que seja incluído na pauta do julgamento da próxima sessão o processo 224/2013 relativo à Consulta do Coordenador de Política Cível sobre a possibilidade de remessa de processos ao arquivo geral, do qual é relator e já se encontra apto a votar.

3.5) O Conselheiro Marcus Franco apresentou os seguintes requerimentos: 
a) acerca da cópia do projeto de lei que foi solicitado em sessões passadas e que gostaria que fosse informado o andamento do projeto.

4) Informações ou abordagens por parte dos Conselheiros, de assuntos de interesse da Instituição. 

5) Comunicações gerais pelo Presidente. 
5.1) Em relação ao contrato do auxílio alimentação, informa que o mesmo é gratuito para a Defensoria. Com relação ao valor do aumento do referido auxílio, foi feita uma consulta prévia ao NUPLAN, onde ficou constatado que a Defensoria está com um déficit no recebimento de repasse orçamentário na ordem de R$ 8.000.000,00 (oito milhões de reais). Que tais valores são relativos a investimento e custeio. Que tão logo regularizado o repasse pelo Estado, será parte do mesmo utilizado para o custeio do ticket alimentação. Que a Secretaria da Fazenda informou que no segundo semestre costuma haver superávit na arrecadação do Estado e por tal razão solicitou à SEFA que pudesse haver uma antecipação do superávit. Que foi informado pelo Secretário que estão sendo tomadas providências pelo Estado para regularizar a situação cadastral do mesmo com o BNDES para que este possa realizar o empréstimo para o Estado. Que a Defensoria será beneficiada com este empréstimo. Mas a perspectiva é que em setembro ou outubro essas pendências financeiras sejam sanadas.
5.2) Em relação ao projeto de lei as questões técnicas foram tratadas com a SEAD. Que o projeto esbarra na lei de responsabilidade fiscal, vez que o Estado está próximo ao limite prudencial, e por tal razão, está na tratativa política com o Governador. Que aguarda agenda para a semana que vem com o Governador. Que enquanto não sai a lei, a idéia é que o auxílio alimentação seja implementado a partir de setembro ou outubro. Que hoje a grande questão acerca do projeto são os efeitos financeiros do mesmo. Que irá esclarecer aos colegas, publicamente, no momento oportuno, todas as propostas do governo. Que no que tange aos aspectos ligados a autonomia da defensoria, os mesmos foram acatados em quase toda a sua totalidade.
5.3) No que tange ao processo de promoção, o mesmo retornou do NUPLAN e está com o relator para voto. 
6) Distribuição de matérias a serem relatadas em futura ordem do dia. 

a)Processo relativo à Proposta de Resolução regulamentando o processo de formação da lista tríplice para escolha do Ouvidor-Geral da Defensoria Pública do Pará, de interesse do Defensor Público e Conselheiro Dyego Maia, que será protocolado sob o nº 225/2013, e terá como relator o Conselheiro Marcus Franco.
b)Processo relativo ao projeto PRONATEC pela Defensoria Pública do Estado do Pará, de interesse do Defensor Público Carlos Eduardo Barros, que será protocolado sob o nº 226/2013, e terá como relator o Conselheiro Dyego Maia.
c)Processo relativo à Proposta de Resolução para ampliação de atribuições de Órgãos de atuação, de interesse do Defensor Público e Diretor Metropolitano, que será protocolado sob o nº 227/2013, e terá como relator o Conselheiro Marcos Assad.
d)Processo relativo à solicitação de aprovação de Orientações separadas por matéria, para dar exclusividade às relativas à área da Infância e Juventude, de interesse das Defensoras Públicas Alira Menezes, Tânia Bandeira e Nádia Bentes, que será protocolado sob o nº 228/2013, e terá como relatora a Conselheira Thaís Vilhena.
e)Processo relativo à solicitação de providências quanto à atuação da Entrância Especial, de interesse do Defensor Público Adriano Souto Oliveira, que será protocolado sob o nº 229/2013, e terá como relatora a Conselheira Kátia Gomes.
7) Assuntos gerais. 

7.1)A Conselheira Thaís Vilhena questionou que em face da autonomia da Defensoria Pública, em relação ao auxílio alimentação, por que o mesmo deverá ser recebido através de cartão e não depositado no contracheque. Por que esperar o posicionamento do governo se: 1)  a defensoria tem autonomia e 2) se caso não tivesse autonomia, não seria correto ou adequado. Porque então se esperou todo o processo burocrático correr junto ao TCE reafirmando que existe possibilidade legal.

O DPG explicou que a folha é rodada pela SEAD e não há como processar diretamente no contracheque, até porque não há lei prevendo essa possibilidade de majorar distintamente dos demais órgãos. Por tal razão buscou-se essa solução alternativa do cartão. Que o processo iniciado junto ao TCE foi por uma questão de cautela. 

7.2)O Conselheiro Vladimir Koenig questionou se há um déficit no repasse à Defensoria do seu duodécimo. O DPG respondeu afirmativamente em razão da alegada queda do repasse do FPE. Que o dinheiro está chegando inferior ao que é previsto. O Conselheiro questionou se houve uma diminuição no repasse do FPE pela União ao Estado e o DPG respondeu afirmativamente, que isso ocorreu no primeiro semestre, mas que a autonomia da Defensoria vem sendo respeitada.

7.3)O Conselheiro Marcus Franco questionou acerca da questão vencimental, os efeitos financeiros seriam para o próximo ano e se o valor constante no mesmo foi atualizado. O DPG respondeu que o valor inicial da proposta foi atualizado. Que há uma contraproposta do governo para que haja um parcelamento em três vezes. Que a própria Defensoria voltou atrás em relação à majoração nos valores dos cargos de DAS, os quais foram mantidos os valores aplicados pelo governo. Que não foi alterado o quantitativo dos cargos de Defensor, já que atualmente existe um déficit de 76 defensores.

7.4)O Conselheiro Marcus Franco questionou, caso a lei seja aprovada neste semestre,  se os efeitos financeiros iriam vigorar a partir de 2014 ou 2015. O DPG informou que está aguardando o posicionamento do Governo. 

7.5)O Conselheiro Marcus Franco questionou se há uma possibilidade da lei não ser aprovada neste segundo semestre, se há uma possibilidade dos efeitos financeiros começarem a valer a partir de 2015? Então para evitar que o auxílio alimentação passe a vigorar a partir de 2015 seria interessante primeiro angariar recursos? O DPG esclareceu que o auxílio alimentação não tem natureza salarial, pois é verba de custeio, então assim que liberado o recurso será garantido ainda esse ano, mas que o próprio TCE recomendou que não haja efeito retroativo.

O Conselheiro Marcus Franco ponderou que em seu entendimento, no que tange ao auxílio alimentação, o TCE apenas fez interpretação quanto a letra da lei reconhecendo a autonomia da Defensoria Pública, então que já pode ser aprovada Resolução pelo CSDP majorando o auxílio alimentação, para que em havendo recursos, poderia ser pago desde já, e quando a lei fosse aprovada, já estaria inclusive regulamentado pelo Conselho Superior. Que entende não ser necessário esperar pela aprovação da lei para que o CSDP aprove resolução regulamentado o auxílio alimentação.

O DPG ponderou que essa é a intenção, e em não havendo sinalização do governo quanto à aprovação da lei ainda este semestre, será providenciado o trâmite para o pagamento desde logo do auxílio alimentação.

O Conselheiro Marcus Franco argumentou que existem vários colegas presente na sessão de hoje, os quais gostariam de ouvir as explicações sobre essas questões mais importantes para a categoria. Que gostaria que ficasse claro que caso não haja aprovação da lei, os defensores já poderiam contar a partir de agosto, com a possibilidade real de majoração do auxílio alimentação. O DPG argumentou que, em havendo recursos, e uma vez cumpridos os devidos trâmites, poderá ser pago não partir de agosto, mas provavelmente a partir de setembro ou outubro. Que acredita que o CSDP irá aprovar logo. Que a preocupação maior é a viabilidade financeira.

7.6)O Conselheiro Marcus Franco perguntou quando poderia ser disponibilizada a cópia do projeto de lei aos defensores. O DPG informou que tão logo haja a conversa com o governador, e de acordo com o que for decidido, colocará todos os defensores a par do que foi proposto e o que a categoria entende o que for viável e plausível. Que será colocada em slide a todos os conselheiros todas as propostas que para que toda a carreira decida. A contraproposta do governo será publicada tão logo haja a reunião com o Governador.

7.7)O Conselheiro Marcus Franco questionou se há previsão de concurso público. O DPG respondeu que sim, tão logo a lei seja aprovada, a fim de que o certame seja para defensor substituto, que é o anseio de toda a carreira. Mas que já foi iniciada pesquisa junto as instituições competentes, inclusive com a própria Carlos Chagas que realizou o concurso anterior. 

7.8)A Conselheira Thaís Vilhena questionou que se o auxílio alimentação era o plano “B”, por que então houve licitação e publicação do contrato no Diário Oficial. O DPG argumentou que foi uma antecipação por cautela da Gestão, até para não perder o prazo do TCU quanto aos contratos de adesão. 

7.9)O Conselheiro Vladimir Koenig mencionou que já existem alguns defensores do último concurso prestes a completar 03 anos na carreira e que gostaria de saber como anda o processo de avaliação e ainda gostaria de suscitar a possibilidade de ser feito com eles o ocorrido com sua turma, ou seja, ser antecipada a análise pelo CSDP e caso sejam aprovados, serem estabilizados antes de completados os três anos com cláusula condicional. A Corregedora esclareceu que em razão do acidente gravíssimo com o Dr. Gledson Diniz que era o responsável por essa área, a função foi repassada ao Defensor César Assad e que na próxima semana serão iniciados os trabalhos.

7.10)O Conselheiro Marcus Franco questionou em relação ao lotacionograma se há alguma previsão de publicação do mesmo com o nome dos defensores, servidores e estagiários, ou se por enquanto não vai ser feito isso. O DPG informou que desde que se comprometeu no que tange a essa questão aqui no CSDP, que houve uma preocupação da gestão em sistematizar as informações mais esclarecedoras possíveis. Que o lotacionograma foi trabalhado por quatro meses na Diretoria do Interior. Que a DI já entregou o resultado, mas que como a questão foi judicializada, a gestão irá aguardar o que o Poder Judiciário irá determinar. O Conselheiro Marcus Franco ponderou que houve requerimento formal no Conselho Superior, se não poderia o lotacionograma ser simplesmente disponibilizado sem que seja aguardado o desfecho da ação. O DPG informou que já estava sendo reestruturado o site e a intranet para que fosse o lotacionograma disponibilizado, mas que agora há um processo judicial, do qual deverá ser respeitada a decisão.
8) Ordem do dia compreendendo, pela seqüência, relato, discussão e votação das matérias em pauta, e assuntos gerais. 

PROCESSO Nº 133/2011 – CSDP ASSUNTO: Consulta sobre atuação de Defensor Público PROPONENTE: DP Daniel Melo RELATOR: Conselheiro Vladimir Koenig. O relator lembrou que já havia encaminhado aos demais conselheiros sobre a consulta ora em análise e  em seguida apresentou seu voto da seguinte forma: 
“Trata-se do julgamento do processo n. 133/2011 que trata de consulta formulada pelo Exmo. Sr. Daniel Melo, Defensor Público do Estado do Pará, formulada nos seguintes termos: “Pode o Defensor Público do Estado do Pará recusar-se, fundamentadamente, a patrocinar a defesa de réu não vulnerável econômica e socialmente, no âmbito processual penal, quando houver advogados disponíveis para exercer tal mister?”. Formulada a consulta, foi este processo distribuído à Exma. Sra. Nazaré Gonçalves, tendo sido redistribuído a mim em razão do encerramento de seu mandato. Ao formular a consulta, o consulente tece substanciosas argumentações no sentido de que a Defensoria Pública foi criada para atender a um público específico (“a parcela carente, hipossuficiente, necessitada de nossa ação”, folha 04), “idealizada e positivada para defender os ‘necessitados’ (art. 134) e não alguém que tem recursos e simplesmente não quis se defender” (folha 06), concluindo que “apenas quando não houver advogado disponível na comarca, poderá o juiz nomear Defensor Público para atuar  na defesa do acusado provido de recursos, haja vista que apenas a constituição pode excepcionar a si própria (neste caso, com base no art. 5º, LV, excepciona-se a regra do art. 134)”. Sucintamente relatado o processo e sintetizados os argumentos do consulente, até mesmo porque fiz distribuir cópia da consulta formulada (folhas 02/08) aos meus pares por meio eletrônico, analiso-a, então. Antes de tudo, mister compreender o alcance da norma constitucional, que possui o seguinte texto: Art. 134. A Defensoria Pública é instituição essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a orientação jurídica e a defesa, em todos os graus, dos necessitados, na forma do art. 5º, LXXIV. Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes; LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos;
Então tem-se que a Constituição traça como direito fundamental a prestação pelo Estado de assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovem insuficiência de recursos (art. 5º, LXXIV) e destina para a Defensoria Pública a defesa dos necessitados (art. 134). Como é de cediço conhecimento os direitos fundamentais, como são chamados na ordem jurídica interna os direitos humanos, não podem sofrer limitações de sua abrangência em razão de interpretação restritiva. Em outras palavras, não se pode interpretar as normas de direitos humanos de forma reducionista e tendo como resultado interpretativo a restrição do alcance de tais direitos, devendo sempre prevalecer a interpretação pro homine. Nesse sentido: De acordo com o princípio da interpretação pro homine – essência de toda a exegese do Direito Internacional dos Direitos Humanos – a interpretação desses instrumentos deverá ser realizada sempre da maneira mais favorável ao destinatário da norma, de modo que seja proporcionada a maior proteção possível ao indivíduo.(...) Em primeiro lugar, a interpretação do corpus normativo de direitos humanos deve ser realizada de forma sistemática e extensiva, tendo em vista o princípio da efetividade e da expansividade dos direitos humanos. Isso não importa na criação de obrigações não assumidas pelos Estados, mas, sim, no reconhecimento de direitos inerentes, ainda que implícitos, aos tratados, bem como direitos imediatos necessários à fruição de garantias expressamente previstas.(...) Finalmente, em casos de lacunas, omissões, ambiguidades ou obscuridades, juntamente aos meios suplementares de interpretação – e não subsidiariamente – proceder-se-á à interpretação que assegure maior proteção ao indivíduo, observando-se os demais princípios, como o effet utile e a vedação de retrocesso. (OLIVEIRA, Márcio Luís de (Coord.). O Sistema Interamericano de proteção dos direitos humanos: interface com o direito constitucional contemporâneo. Belo Horizonte: Del Rey, 2007, p. 154-155) E não se pode olvidar que normas que tratam da Defensoria Pública possuem natureza de direitos humanos, conforme assentado pelo Supremo Tribunal Federal: “EMENTA: I. Ação direta de inconstitucionalidade: art. 2º, inciso IV, alínea c, da L. est. 12.755, de 22 de março de 2005, do Estado de Pernambuco, que estabelece a vinculação da Defensoria Pública estadual à Secretaria de Justiça e Direitos Humanos: violação do art. 134, § 2º, da Constituição Federal, com a redação da EC 45/04: inconstitucionalidade declarada. 1. A EC 45/04 outorgou expressamente autonomia funcional e administrativa às defensorias públicas estaduais, além da iniciativa para a propositura de seus orçamentos (art. 134, § 2º): donde, ser inconstitucional a norma local que estabelece a vinculação da Defensoria Pública a Secretaria de Estado. 2. A norma de autonomia inscrita no art. 134, § 2º, da Constituição Federal pela EC 45/04 é de eficácia plena e aplicabilidade imediata, dado ser a Defensoria Pública um instrumento de efetivação dos direitos humanos. II. Defensoria Pública: vinculação à Secretaria de Justiça, por força da LC est (PE) 20/98: revogação, dada a incompatibilidade com o novo texto constitucional 1. É da jurisprudência do Supremo Tribunal - malgrado o dissenso do Relator - que a antinomia entre norma ordinária anterior e a Constituição superveniente se resolve em mera revogação da primeira, a cuja declaração não se presta a ação direta. 2. O mesmo raciocínio é aplicado quando, por força de emenda à Constituição, a lei ordinária ou complementar anterior se torna incompatível com o texto constitucional modificado: precedentes.” (ADI 3569, Relator(a):  Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Tribunal Pleno, julgado em 02/04/2007, DJe-013 DIVULG 10-05-2007 PUBLIC 11-05-2007 DJ 11-05-2007 PP-00047 EMENT VOL-02275-01 PP-00160 LEXSTF v. 29, n. 342, 2007, p. 96-105, sem grifos no original) Portanto, ao interpretar textos normativos referentes a Defensoria Pública há que se fazer intepretação pro homine, nunca restringindo através da interpretação o alcance das normas e sempre conferindo máxima efetividade aos direitos humanos. E sobre tais balizas não se pode interpretar as expressões necessitados e insuficiência de recursos contidas nos artigos 134 e 5º, LXXIV, da Constituição como pretende o consulente. Afinal, o consulente extrai do texto constitucional sentido que nele não existe, pois afirma que necessitados e insuficiência de recursos dizem respeito àqueles que não possuem recursos financeiros para arcar com a contratação de advogado.
Entretanto, o texto constitucional em nenhum momento limitou o alcance da norma àqueles com insuficiência de recursos financeiros. Por oposto, utilizou apenas as expressões necessitados e insuficiência de recursos, expressões que de per si não permitem restringir seu alcance. Ao contrário, as expressão abertas como são ampliam a abrangência de sua incidência, não podendo a interpretação restringir como compreende o consulente.
O importante aqui é não perder de vista o importantíssimo papel constitucional da Defensoria Pública, papel esse muito bem identificado e assegurado pelo STF: a Defensoria Pública [é] um instrumento de efetivação dos direitos humanos (ADI 3569). Este deve ser o norte interpretativo e das ações da Defensoria Pública. Superadas essas premissas, mister enfrentar outra questão posta pelo consulente e mais específica que é “a defesa de réu não vulnerável econômica e socialmente, no âmbito processual penal, quando houver advogados disponíveis para exercer tal mister”. Compreender que a Defensoria Pública é voltada apenas para os que não podem pagar advogados ou quando eles não estiverem disponíveis é restringir direitos humanos e fundamentais, significa apequenar a instituição e frustrar o papel constitucional que recebeu. Exatamente por isso a dimensão que se tem dado às expressões necessitados e insuficiência de recursos é a da vulnerabilidade. E a vulnerabilidade do acusado em processo criminal é latente. Latente porque o acusado em processo criminal, quem quer que seja, tem contra si o Estado, com todo seu aparelho repressor e investigativo, notadamente as polícias civis e militares, centros de perícias científicas e o Ministério Público. Tem-se, então, no processo criminal, todo o aparelho estatal repressor e investigativo contra o indivíduo, vulnerabilidade essa que não deixa de existir caso esse indivíduo possua condições econômicas e financeiras de arcar com o pagamento de advogado mas não o contrata. Aliado a essa inata vulnerabilidade do acusado em processo criminal, há que se levar em conta, também, o próprio papel do processo penal em um Estado Democrático de Direito como o brasileiro. Ocorre que o processo penal deixou de ser apenas o caminho a ser seguido para se alcançar a aplicação da pena, visão esta utilitarista e inquisitiva. Com a Constituição de 1988 a república brasileira adotou os preceitos democráticos como fundantes das relações entre Estado e indivíduos, razão pela qual o processo penal ganhou, também, contornos democráticos. O processo penal passou a ser instrumento constitucional de imposição de limites ao poder estatal e de legitimação da pena. Apenas através de um processo penal em que se observa as garantias dos acusados se encontra uma pena legítima, representando um verdadeiro instrumento de realização do projeto democrático. Assim, além do interesse individual do acusado, há um interesse da sociedade e do próprio Estado para que o processo penal mantenha seu caráter democrático. Não interessa apenas ao acusado o respeito às suas garantias. Também é interesse da sociedade e do próprio Estado que se aplique uma pena justa e a pena justa só pode ser alcançada através do processo criminal que obedeça as garantias do acusado. Daí decorre a indisponibilidade da defesa pelo acusado. Nesse mesmo sentido:“Por esses motivos, a defesa técnica é considerada indisponível, pois, mais que uma garantia do sujeito passivo, é condição de paridade de armas, imprescindível para a concreta atuação do contraditório. (...) Como explica Moreno Catena, a defesa técnica atua também como um mecanismo de autoproteção do sistema processual penal, estabelecido para que sejam cumpridas as regras do jogo da dialética processual e da igualdade das partes. É, na realidade, uma satisfação alheia à vontade do sujeito passivo, pois resulta de um imperativo de ordem pública, contido no princípio do due process of law. (...) Assim como o Estado organiza um serviço de acusação, tem esse o dever de criar um serviço público de defesa, porque a tutela da inocência do imputado não é só um interesse individual, mas social. Nesse sentido, a Constituição garante, no art. 5º, LXXIV, que o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos. Para efetivar tal garantia, o sistema brasileiro possui uma elogiável instituição: a Defensoria Pública, prevista no art. 134 da CB, como instituição essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a orientação jurídica e a defesa, em todos os graus, dos necessitados” (LOPES JÚNIOR, Aury; GLOECKNER, Ricardo Jacobsen. Investigação preliminar no processo penal. 5ª ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 473-474). Aury Lopes Júnior e Ricardo Jacobsen Gloeckner compreendem, então, a Defensoria Pública no processo criminal como mais do que prestação de assistência jurídica ao acusado, mas também como garante do projeto democrático.
Na mesma linha se manifestou Luigi Ferrajoli:“No se olvide que, además, se trata de una garantía que ya había sido teorizada  por los clásicos de la ilustración y del liberalismo penal. Hay un pasaje bellísimo del ‘De l’organisation judiciaire et de la codification’, de Jeremy Bentham, escrito hace más de dos siglos, en 1791, que merece ser citado aquí íntegramente: ‘La función  del defensor público’ se preguntaba Bentham ‘¿es quizá inútil?, ¿Es quizá menos  necesaria que la del Ministerio Público Fiscal? ¿Tiene acaso la sociedad menos interés en la seguridad del inocente que en la persecución del crimen? ¿Se necesita emplear medios y tomar previsiones en la acusación y no en la defensa?’. Y agregaba, con el optimismo típico de la cultura iluminista, que la falta de este fundamental instituto de garantía, el defensor público, se identificaba como una sobrevivencia de épocas de barbarie, que debía ser eliminada.(...) No solo la idea fue retomada de Francesco Carrara, que en el parágrafo 867 de su Programma, propuso la institución de un Tribuno de la defensa estabelecido como magistratura permanente, destinada a garantizar la libertad civil de los ciudadanos  desde los primeros momentos en los cuales surge contra ellos el peligro de un proceso criminal. Debería al Ministerio Público dejarle todo lo que fuera necesario para la persecución de los delincuentes: es decir, todos sus poderes actuales. Pero deberían también tener enfrente un magistrado que tuviese otros tantos poderes, enderezados a la vigilancia del procedimiento y a la protección de la inocencia. Las preocupaciones del magistrado destinado a acusar, encontrarían un equilibrio en las preocupaciones, si se quiere, del magistrado destinado a defender. Para aquél, ejercitar la acción pública, provocar el arresto y los elementos de cargo contra el acusado. Para éste, provocar las excarcelaciones y las pruebas de descargo. Finalmente, no menos lúcida es la argumentación de Luigi Lucchini al sostener la defensa pública. ‘L’ufficio del difensore’, escribe en el parágrafo 195 de sus “Elementi di procedura penale”, del 1895, ‘es de carácter público tanto como lo es el oficio del acusador. La defensa, por otra parte, es también una urgente exigencia de la lógica judicial, que no puede lograr el descubrimiento de la verdad, si no es merced a la lucha incesante de las dos fuerzas paralelas: la de la acusación y la de la defensa’”. (FERRAJOLI, Luigi. Revista das Defensorias Públicas do Mercosul / Defensoria Pública da União. N. 01. Brasília: DPU/REDPO, 2010, p. 10-12) E as conclusões de Aury Lopes Júnior, Ricardo Gloeckner, Luigi Ferrajoli – que nos são contemporâneos -, Jeremy Bentham, Luigi Lucchini e Francesco Carrara – que são seculares – encontram pleno agasalho no ordenamento jurídico brasileiro, pois a indisponibilidade da defesa está assim construída: “Art. 5º. (...) LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;” (Constituição Brasileira) “Art. 261.  Nenhum acusado, ainda que ausente ou foragido, será processado ou julgado sem defensor. Parágrafo único. A defesa técnica, quando realizada por defensor público ou dativo, será sempre exercida através de manifestação fundamentada.” (Código de Processo Penal) “Art. 4º São funções institucionais da Defensoria Pública, dentre outras: XIV – acompanhar inquérito policial, inclusive com a comunicação imediata da prisão em flagrante pela autoridade policial, quando o preso não constituir advogado;” (LC 80) “Art. 306. (...) §1º  Em até 24 (vinte e quatro) horas após a realização da prisão, será encaminhado ao juiz competente o auto de prisão em flagrante e, caso o autuado não informe o nome de seu advogado, cópia integral para a Defensoria Pública.” (CPP) Nesse mesmo sentido determina a Convenção Americana de Direitos Humanos: Artigo 8º - Garantias judiciais (...) 2. Toda pessoa acusada de um delito tem direito a que se presuma sua inocência, enquanto não for legalmente comprovada sua culpa. Durante o processo, toda pessoa tem direito, em plena igualdade, às seguintes garantias mínimas: e) direito irrenunciável de ser assistido por um defensor proporcionado pelo Estado, remunerado ou não, segundo a legislação interna, se o acusado não se defender ele próprio, nem nomear defensor dentro do prazo estabelecido pela lei; Importante destacar que o texto da Convenção Americana Sobre Direitos Humanos foi incorporado ao ordenamento jurídico brasileiro através do Decreto presidencial n. 592/1992, tendo, portanto, plena vigência e validade no território brasileiro. E a respeito da vigência e validade de tal tratado internacional, mister ressaltar que seu texto normativo possui valor supralegal, isto é, encontra-se acima da lei e abaixo da Constituição, conforme assentado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso Extraordinário n. 466.343-SP (julgado em 03/12/2008). Assim, as disposições da Convenção Americana Sobre Direitos Humanos devem ser fielmente obedecidas pela República Federativa do Brasil e por seus agentes públicos. Então, assumindo caráter supralegal, tem-se como garantia mínima ao acusado em processo criminal o direito irrenunciável de ser assistido por um defensor proporcionado pelo Estado se o acusado não se defender ele próprio, nem nomear defensor dentro do prazo estabelecido pela lei. E a escolha do Estado brasileiro, como já demonstrei, foi modelar a Defensoria Pública como instituição responsável para concretizar o projeto democrático no campo processual penal. Tanto o é que a Lei Complementar nacional n. 80 estipula como objetivos da Defensoria Pública a afirmação do Estado Democrático de Direito, a prevalência e efetividade dos direitos humanos e a garantia dos princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório (art. 3º-A, II, III e IV), o que em tudo se compatibiliza com o que já expus até agora. Não me parece constitucional e democraticamente adequado ao Estado, in casu, à Defensoria Pública, eximir-se do papel de exercer a defesa criminal de todos aqueles que não venham a constituir advogado por si eleito. Ocorre que, se se pensar como formulado pelo consulente, o Estado estaria atribuindo ao particular, isto é, ao advogado, o dever primeiro de exercer a defesa criminal, manter a dialética e o contraditório no processo criminal, velar pelo interesse público e social de respeito às garantias dos acusados, quando tal ônus cabe ao próprio Estado na figura da Defensoria Pública. Pelo oposto, como visto, o regime de defesa estatal no processo criminal é a regra, o ordinário, mostrando-se supletiva e eletiva a defesa privada através de advogado constituído pelo acusado. Por tais razões, respondo de forma negativa a consulta para assentar que no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Pará cabe-lhe exercer a defesa de toda pessoa natural acusada em processo criminal que não tenha advogado por si constituído, independentemente de sua condição econômica e financeira, bem como independentemente da disponibilidade de advogados para exercer tal mister de forma dativa.

EM VOTAÇÃO: todos os conselheiros presentes votaram com o relator, de forma negativa a consulta para assentar que no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Pará cabe-lhe exercer a defesa de toda pessoa natural acusada em processo criminal que não tenha advogado por si constituído, independentemente de sua condição econômica e financeira, bem como independentemente da disponibilidade de advogados para exercer tal mister de forma dativa. Deliberaram que em sessão próxima decidirão como irão formalizar a publicidade da resposta à consulta.
Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 17:30 horas a presente ATA que foi lavrada por mim.........................................................., Ana Marina Monteiro Valente do Couto, Secretária Executiva do Conselho, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pela representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará.
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